[image: image1.png]imperialismo, colonialismo
JOINPP 1561/51295 racpismo ¢ guerras:
Jornada oo BN € perspeckitas
Internacional i . emancipaboria

o

pOIititas pablitas Aais?sinvlgo SOCIAL

-NA AMERICA LATINA

PROMOCAO APOID

&M Bummz ) @cweg

AL mpgsmees o W@ memERS o e oty






a reforma do Estado e a expansão dos conglomerados tecnológicos no brasil: alguns apontamentos sobre a dependência
Alejandra Pastorini

Resumo

Este trabalho busca entender o protagonismo que assumem as empresas de tecnologia no Brasil. Tendo como referência a teoria social de Marx, primeiro se analisa a centralidade das inovações tecnológicas no processo de expansão capitalista, para depois compreender as relações entre a presença das Big Techs no âmbito do Estado e a intensificação das relações de dependência.
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Abstract

This work seeks to understand the protagonism that technological conglomerates assume in Brazil. With Marx's social theory as a reference, first the centrality of technological innovations for the process of capitalist expansion is analyzed, and then the relationship between the presence of Big Techs in the State and the intensification of relations of dependence is analyzed.
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1
INTRODUÇÃO

Nas últimas décadas, as sociedades capitalistas presenciam intensas mudanças favorecidas pelo desenvolvimento da robótica, da informática e pelo advento das novas tecnologias digitais incorporadas na produção, circulação e consumo, assim como no âmbito do Estado. Grande parte dessas inovações técnicas e tecnológicas, num primeiro momento, foram testadas no espaço da produção e circulação de mercadorias, mas nos últimos anos, elas se expandem para o espaço público impondo transformações na organização, gestão e controle do trabalho; também se fazem presentes no âmbito das políticas sociais que, frequentemente, utilizam plataformas digitais, aplicativos de cadastramento, sistemas de informação, smartphones e acompanhamento digital dos atendimentos.

Entendemos que essas mudanças fazem parte do projeto neoliberal restaurador do capitalismo em crise, juntamente com os processos de reestruturação produtiva, os programas de privatizações e a reforma do Estado que está em curso no Brasil desde a segunda metade dos anos 1990. Essas políticas neoliberais de ajuste estrutural, sugeridas de forma impositiva pelos organismos multilaterais, foram importantes mecanismo para a recuperação, temporária e parcial, das taxas de lucratividade do capital.

Tomando essas ideias como pressupostos este trabalho, resultado de uma revisão bibliográfica e pesquisa documental, busca entender o significado e impactos do protagonismo dos conglomerados de tecnologia em países dependentes, com foco no Brasil contemporâneo.

O texto aqui apresentado organiza-se em duas seções, seguidas pelas conclusões. A primeira seção reflete sobre a importância e centralidade das inovações tecnológicas no processo de expansão capitalista, utilizando como referência principal a teoria social de Marx. Na segunda seção, são analisadas as relações entre o avanço do protagonismo das Big Techs no âmbito do Estado brasileiro e a intensificação da dependência. O trabalho conclui com breves considerações finais.

2
Inovação tecnológica e expansão capitalista
Para problematizar as relações entre o desenvolvimento tecnológico digital e o processo de expansão do capital na contemporaneidade, é necessário inicialmente abordar as interações entre a expansão do capitalismo e a técnica. Conforme analisado por Marx (1983), o desenvolvimento da técnica e da ciência é um componente central no processo de acumulação capitalista.

O autor observa que, no contexto da grande indústria e mecanização, o processo produtivo requer constante transformação e desenvolvimento da base material, bem como aprimoramentos técnicos, científicos e tecnológicos. Na sociedade capitalista, esses avanços são direcionados para a geração da mais-valia, em detrimento da produção de valores de uso que atendem às necessidades humanas.

Na revolução industrial, a máquina-ferramenta tornou-se uma mediação fundamental entre o produtor e a matéria prima, para produzir valor e garantir sua valorização. O autor, também, afirma que

No sistema de acumulação capitalista, todos os métodos de aumento da força produtiva social do trabalho se põem em ação à custa do trabalhador individual: todos os meios que visam a desenvolver a produção transformam-se em meios de dominação e de exploração do produtor, mutilam o trabalhador até fazer dele um homem parcial, degradam-no à condição de acessório anexo da máquina, destroem pelo tormento criado por seu trabalho o próprio conteúdo deste; privam-no ao transferi-las a outrem das potencialidades intelectuais do processo de trabalho na medida em que a própria ciência é incorporada a esse processo como uma potencialidade autônoma; desfiguram as condições em que ele trabalha e o submetem durante o processo de trabalho ao despotismo mais mesquinho e mais odioso, “transforma todo o seu tempo de vida em tempo de trabalho” (MARX, 1983, p. 82).

Na produção fabril, o trabalhador torna-se um apêndice da máquina (Marx, 1983) que se apresenta como alheia de seu criador. O desenvolvimento científico e técnico, essencial no capitalismo para potencializar o trabalho, é frequentemente apresentado de forma mistificada, sugerindo ser uma potencialidade autônoma e independente dos sujeitos. Nesse contexto, as condições de realização do trabalho são ocultadas, assim como os processos e métodos de intensificar a exploração e a dominação.

Esse fato mostra que o avanço da técnica não pode ser dissociado do sentido e direção dados ao desenvolvimento das forças produtivas; como produto da ação dos sujeitos, a tecnologia é influenciada pela intencionalidade dos seres humanos que direcionam sua criação, controlam seu uso e dominam seu acesso condicionado à geração de valor e reprodução das relações sociais dominantes.

O ocultamento da dimensão humana no processo de desenvolvimento tecnológico e a degradação da força de trabalho, não se restringem ao período da mecanização, pelo contrário, acompanham toda a trajetória do capitalismo. Esse fenômeno se intensificou nas últimas décadas com o avanço da automação e a incorporação de tecnologias digitais, como a inteligência artificial, plataformas digitais, computação em nuvem, dentre outras.

Nos últimos cinquenta anos, a incorporação dessas tecnologias nos diferentes momentos do circuito do capital tem fortalecido e acelerado a produção, circulação e valorização do capital, por exemplo, aumentando a produtividade, acelerando a rotação do capital e intensificando a extração de valor. Dessa forma, incorporadas nos processos de produção, circulação e consumo, as tecnologias digitais alargam sua presença na cadeia produtiva e se expandem para diversos espaços, influenciando o cotidiano das pessoas e o funcionamento do Estado. Elas impactam a gerência dos serviços públicos, administração de demandas e benefícios sociais, assim como a reorganização dos processos de trabalho.

Diversos estudos indicam que a subordinação dos trabalhadores às tecnologias digitais – enquanto trabalho objetivado – se expande para além do âmbito da produção, influenciando várias dimensões da vida dos indivíduos. O uso dessas tecnologias na sociedade capitalista é importante para ampliar e facilitar a comunicação entre as pessoas e acelerar a circulação e transporte de indivíduos e mercadorias. No entanto, sua utilização também permite o monitoramento e controle das ações, movimentos e hábitos, molda comportamentos e influencia visões de mundo
.

É importante observar que o papel das tecnologias digitais, nas últimas três décadas, não é totalmente novo. A incorporação da informática e da robótica, desde os anos 1970, marcou o começo dessa transformação, denominada por Lojkine (2018) como Revolução Informacional, por Alves (2011) como Terceira e Quarta Revolução Industrial e por Antunes (2018) como Industria 4.0.

Essas transformações estão associadas ao esgotamento da prosperidade na fase ascendente do capital durante os “anos dourados”, exigindo, desde finais dos anos 1960 e inícios dos 70, a implementação de novas estratégias para enfrentar a crise estrutural (Mészáros, 2002). A reestruturação produtiva facilitada pelo uso das tecnologias informacionais e digitais, incorporadas no âmbito da produção, distribuição e consumo, bem como no gerenciamento de serviços e reorganização do trabalho, desempenhou uma função importante nessa estratégia neoliberal de restauração do capital. Também é relevante mencionar a funcionalidade dos processos de privatização e de contrarreforma do Estado, com a digitalização do serviço público, além da maior participação das empresas privadas nas políticas públicas.

Essas transformações no serviço público são entendidas aqui como engrenagens do projeto neoliberal restaurador do capital em crise. A institucionalização do “governo digital” ou do “Estado digital” faz parte deste processo que se encontra em andamento, desde os anos 1990, ligado à reforma gerencial do Estado brasileiro.

Assim, a contrarreforma do Estado e as privatizações – diretas e indiretas – criam um terreno fértil para ampliar e consolidar os processos de digitalização do serviço público. A adoção das tecnologias digitais facilita a concentração e circulação de uma grande quantidade de dados pessoais e informações sensíveis de indivíduos e de Estados. Esses dados são recursos preciosos para alavancar o processo de valorização do capital; por esse motivo eles são chamados de “novo petróleo” ou “petróleo do século XXI”.

Embora existam experiencias anteriores de digitalização focadas na coleta e processamento de dados dos Estados nacionais, esta dinâmica assume um novo lugar e uma nova funcionalidade com a expansão dos grandes conglomerados de tecnologia e inovação.

Não podemos deixar de mencionar o papel central que as Big Techs têm assumido nas últimas décadas, destacando-se: Amazon, Microsoft, Apple, Google e Meta. Estas gigantes empresas tecnológicas concentram a produção e circulação de tecnologias – equipamentos, sistemas de informação, bases de dados, serviços digitais e de comunicações – consolidando um monopólio tecnológico. Essas empresas também centralizam grande quantidade de dados e informações de indivíduos e do Estado, os quais são essenciais para assegurar a rentabilidade e lucratividade dos conglomerados de tecnologia, ao mesmo tempo em que conferem uma nova roupagem ao processo de expansão do capital
.

A datificação converte dados sobre diversos aspectos da vida dos sujeitos e dos Estados (investimentos, rotinas dos serviços públicos, dinâmicas de trabalho, fluxo de informações, atendimentos, benefícios etc.) em valiosas informações para quem os possui e para futuros negócios.

No Brasil, a expansão da presença e do domínio de grandes conglomerados tecnológicos no espaço público está relacionado ao processo de reforma gerencial do Estado, iniciado na segunda metade dos anos 1990, conforme veremos a seguir.

3
centralidade dos conglometados tecnológicos e a intensificação dependência
Na fase atual do imperialismo, a intervenção estatal é essencial, ao contrário do discurso neoliberal que prega a mínima regulamentação do Estado. Neste cenário, marcado pelo papel crescente dos conglomerados tecnológicos, se destaca a necessidade da participação crescente do Estado para criar as condições da expansão do capital.

Desde o início do século XX, a monopolização avança atribuindo novas características ao comércio internacional, intensificando a concorrência desigual em escala global sob a hegemonia imperialista dos Estados Unidos. Este novo cenário econômico mundial é caracterizado pela “substituição de uma economia em que muitas empresas competem por outra em que um punhado de empresas gigantescas competem em cada setor” (Magdoff in Mészáros, 2017, p. 38). Essas marcas se impõem com muita força no novo momento do imperialismo, denominado por alguns autores como mundialização, momento em que a luta competitiva se intensifica e a hegemonia norte-americana se impõe mundialmente.

A partir dos anos 1970, a concorrência entre conglomerados empresariais e a competição desigual entre Estados-nação contribuíram para a valorização do capital transnacional e para manter a posição dos Estados Unidos como uma potência global.

Embora exista a ideia de que esses conglomerados, assim como o capital financeiro, não respondem a interesses estatais particulares, é necessário mencionar que uma parte importante das grandes empresas possuem suas sedes nos Estados Unidos; esse é o caso das Big Techs – como Google, Amazon, Meta, Microsoft e Apple – que concentram elevadas taxas de lucratividade, arrecadando mais de US$ 800 bilhões em receitas anuais, nos últimos anos; esses lucros que têm os Estados Unidos como destino.

Esses dados indicam as marcas da centralização e concentração de capital, assim como o poder econômico e político mundial exercido por essa potência imperialista que controla as grandes decisões dos órgãos de intercâmbio econômico como GATT e OMC 
. Também os EUA influenciam fortemente o FMI e Banco Mundial, organismos multilaterais responsáveis pela promoção das reformas neoliberais restauradoras do capitalismo em crise e pelo acompanhamento financeiro, político e ideológico das reformas.

Como mencionamos na sessão anterior, a contrarreforma do Estado e os programas de privatização das empresas públicas que avançaram com muita força nos países de economia dependente, durante os anos 1980 e 90, fazem parte dessa estratégia restauradora. Essas transformações foram centrais para criar um ambiente propício para ampliar os investimentos desses grandes conglomerados de tecnologia. Ao mesmo tempo, essas medidas reforçam o controle imperialista e intensificam a dependência.

As elites locais tiveram um papel importante nesses processos atraindo as empresas com incentivos fiscais, isenção de impostos, redução dos custos operacionais e flexibilidade legislativa. Elas garantiram segurança jurídica para as empresas e outros incentivos como licenças rápidas, parcerias público-privadas, disponibilidade de infraestrutura e riqueza natural, criando um ambiente de negócios atrativo para as Big Techs.

Para além desse conjunto de vantagens e regalias, o território latino-americano é cobiçado por essas empresas pelo grande mercado de usuários, terras raras e posição geográfica estratégica que facilita a conexão internacional. Essas grandes empresas de tecnologia e inovação monopolizam, desde os anos 1980, o mercado mundial de hardware e software; nas últimas décadas, expandem-se para outros setores como saúde, finanças, lazer, transporte, agricultura, produção de alimentos.

As Big Techs ampliam, também, sua presença e centralidade no espaço público desde os anos 1980; dessa forma, a institucionalização do “governo digital” será entendido aqui como parte deste processo reformista neoliberal. A aprovação do Plano Diretor da Reforma Administrativa do Estado (PDRE), na segunda metade dos anos 1990, que consolida a contrarreforma gerencial do Estado brasileiro, foi essencial para garantir o protagonismo dessas empresas no espaço público. Também precisa ser mencionado que diversos governos, nas últimas décadas, optaram pelo “desinvestimento de infraestruturas tecnológicas nacionais, abrindo caminho para a entrada do capital internacional” (SOUZA; MALDONADO, 2025, p. 5) 
.

A reforma do Estado, por um lado, implica em uma reorganização da máquina pública guiada pela lógica gerencial privada e a institucionalização de novos mecanismos de gestão – Organizações Sociais, Fundações, Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares etc. –; por outro lado, de forma complementar, se implanta em todo o território nacional o “governo digital” (e-gov) que se expande com intensidade, no Brasil e demais países da região, a partir da segunda metade dos anos 1990.

Essas mudanças na organização e funcionamento do Estado se concretizam com a forte participação dos conglomerados de tecnologia que produzem e comercializam os equipamentos informacionais e digitais, proveem os softwares, vendem serviços como computação em nuvem (armazenamento de dados dos Estado, hospedagem de páginas das instituições públicas, sistemas digitais utilizados no espaço público, análise e processamento de dados de pessoas e do Estado), desenham e comercializam segurança cibernética etc. Também as Big Techs, através de seus serviços e sistemas, assessoram os gestores públicos, administram as demandas de serviços e benefícios sociais, estruturam novos fluxos de trabalho e os controlam, produzem bases de dados, sistemas de reconhecimento facial e aplicativos utilizados em diversas políticas sociais, dentre outros serviços e equipamentos vendidos ao Estado
.

Assim o uso das tecnologias digitais implica, por um lado, na concentração de uma grande quantidade de dados pessoais e informações sensíveis, tanto de indivíduos como do Estado. Esses dados e informações, concentrados em gigantescas bases, são matéria prima importante para treinar algoritmos e impulsionar a inteligência artificial, alavancando o processo de valorização do capital. Assim, neste novo momento do imperialismo, os dados transformam-se no “novo petróleo” (EKBIA in GROHMANN, 2021).

Por outro lado, essa dinâmica intensifica a perda de soberania nacional (política, econômica, tecnológica etc.), especialmente dos países dependentes marcados estruturalmente pela soberania restringida
. O compartilhamento dos dados de pessoas e Estados com as empresas privadas estrangeiras, assim como as oportunidades e facilidades outorgadas pelos governos locais para que esses conglomerados tecnológicos – permitindo o acesso, armazenamento e processamento de uma gigantesca massa de dados –, criam riscos para a segurança nacional e colocam novos empecilhos para o exercício autónomo de poder nos territórios dos países de economia dependente. Também é importante destacar o subinvestimento e desfinanciamento do setor de infraestrutura digital nacional provocados pelo Estado brasileiro que tem impactos diretos na dependência.
3
CONCLUSÃO

No decorrer do trabalho observamos as relações entre a reforma do Estado brasileiro e a expansão da influência dos conglomerados tecnológicos no contexto do novo imperialismo. Identificamos que a forte presença das empresas de tecnologia e inovação digital nos espaços privado e público, é um traço essencial nesse contexto restaurador do capitalismo que exige uma forte presença do Estado e suas regulações.

O conjunto de facilidades e possibilidades criadas para as Big Techs pelos últimos governos no Brasil, fazem parte desse projeto neoliberal restaurador que contribui para reforçar a subalternidade e as relações de dependência com os países imperialista, com destaque para os Estados Unidos.

Quando o Brasil e outros países da região abandonam o desenvolvimento científico e tecnológico independente, aumentam sua dependência tecnológica, perdem soberania nacional (política, econômica, tecnológica etc.) e colocam em rico a segurança nacional, permitindo que empresas privadas estrangeiras acessem os dados de pessoas e do Estado.

Esses elementos contribuem para centralizar e concentrar o capital e poder em poucos Estados e nos conglomerados empresariais que dominam e controlam o aperfeiçoamento técnico, científico e tecnológico em escala mundial.
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� O uso das tecnologias digitais contribui para que os representantes do capital exerçam mais controle sobre os processos produtivos, sobre os produtos do trabalho humano e sobre os trabalhadores. O avanço tecnológico, também, adentra no cotidiano dos sujeitos através dos aplicativos utilizados em smartphones, plataformas de streaming, mapas digitais de localização, plataformas de transporte e de compra etc. Esse protagonismo das tecnologias se expande, também, no âmbito do Estado e das políticas públicas, participando da gestão e do acesso a serviços e benefícios sociais e demais serviços públicos.


� Nesse contexto desenvolvem-se diversos estudos sobre: Capitalismo de Vigilância, Capitalismo em Rede, Capitalismo de Plataforma etc.


� A imposição dos Estados Unidos como potência imperialista precisa ser entendida, também, a partir da estratégia bélico-militar. A dominação e hegemonia mundial do Estado Unidos só pode ser compreendida considerando as duas Guerras Mundiais e os inúmeros conflitos bélicos localizados territorialmente, principalmente nos países de economia dependente (América Latina, África e parte da Ásia), assim como as ocupações militarizadas, a instalação das bases militares em diversos países, a criação de corpos militares especiais fora do território norte-americano etc.


� A redução dos investimentos na Dataprev e no antigo Conecte SUS (hoje: Meu SUS Digital), assim como a parceria realizada, em 2022, entre o Serpros (Serviço Federal de Processamento de Dados) com os conglomerados de tecnologia como Amazon Web Service (AWS), para gestão e armazenamento de dados, são exemplos do aprofundamento da dependência tecnológica e da perda de soberania nacional.


� O Estado brasileiro e as políticas públicas recorrem de forma permanente às tecnologias digitais para implementar e gerir as ações, por exemplo: Sou-gov no âmbito do governo federal; Conecte Sus e Meu SUS Digital, na política de saúde, o Cadastro Único na assistência social; Meu INSS na previdência social.


� As reflexões acerca das relações entre dependência e imperialismo são centrais para desvendar a importância da presença dos conglomerados tecnológicos nos países de economia dependente e a expansão imperialista mundial.





